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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO  CRIMINAL  N.º  0000661-10.2013.815.0881  –  Comarca  de  São
Bento/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: George dos Santos Diniz
ADVOGADO: Rodrigo Almeida dos Santos Andrade (OAB/PB 22.220)
APELADO: Ministério Público Estadual

APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIMES  CONTRA  O
PATRIMÔNIO.  EXTORSÃO.  CONFISSÃO.  PROVAS
ROBUSTAS.  CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.
AFASTAR INCIDÊNCIA DA MAJORANTE DO §1º DO
ART.  158  DO CP.  DESCABIMENTO.  CONFIDÊNCIA
DA  PRÁTICA  EM  CONCURSO  DE  PESSOAS.
REDUÇÃO DA PENA BASE.  NÃO ACOLHIMENTO.
APLICAÇÃO  DE  REGIME  MAIS  BRANDO.
IMPOSSIBILIDADE. DESPROVIMENTO.

Se  a  prova  oral  demonstra,  estreme  de  dúvidas,  que  o
acusado  atuou  de  maneira  livre  e  consciente,  com  o
deliberado  intuito  de  obter  vantagem  econômica,
constrangendo  a  vítima,  mediante  violência  e  grave
ameaça, a efetuar a entrega de dinheiro, resulta consumado
e configurado o crime de extorsão. 

Confessado  o  crime  e  afirmando  tê-lo  cometido  com a
ajuda de outrem, configura-se a majorante do §1º do art.
158, do CP, não havendo como afastá-la, diante das provas
carreadas aos autos.

Da mesma forma, embora primário, a pena base pode ser
fixada  acima  do  mínimo  legal,  sobretudo,  quando  há
justificativa plausível para tanto, consubstanciado no livre
convencimento motivado do juízo.

V  I  S  T  O  S, relatados  e  discutidos  estes  autos  acima
identificados,

A C O R D A a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba,  à  unanimidade,  em  DESPROVER o presente  recurso,  em
harmonia  com o  parecer  da  Procuradoria  de  Justiça.  Expeça-se  guia  de  execução
provisória.
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R E L A T Ó R I O

O  Parquet,  com representação na Comarca de São Bento/PB,
denunciou George dos Santos Diniz, vulgo “Felipinho”, como incurso nas penas do
art.  158,  §1º,  do  CP,  por  ter  constrangido  a  vítima  Francisco  Antônio  da  Silva,
mediante grave ameaça, a pagar, a título de resgate, a quantia de R$2.000,00 (dois mil
reais) para devolverem seu veículo Gol, marca Volkswagen, 2013, cor prata, placas
OKB 5451 (conforme auto de fls. 13/14), roubado no dia 09/05/2013, na Cidade de
Timbaúba dos Batistas/RN.

Conta a vítima ter sido roubada por dois  indivíduos armados,
com revólver e pistola, anunciando o assalto e colocando-o na mala do seu veículo
passando a rodar por cerca de 2h00, quando o abandonaram em local ermo. Na data de
12/05/2013, recebeu a informação de haver uma ligação para ele no orelhão próximo a
sua residência,  o qual se dirigiu até o local,  sendo-lhe solicitado o número de um
telefone para com ele falar. Fornecido o contato, recebeu uma ligação do número (83)
9645-6398,  dizendo  só  entregaria  seu  veículo  mediante  pagamento  do  valor
supracitado, no lugar indicado. Cumpridas as exigências, efetuou o pagamento e, dez
minutos depois, o carro lhe foi entregue, conforme declarações constantes as fls. 08.

Auto de prisão em flagrante do denunciado por porte de arma de
fogo, quando este estava num quarto de motel (fls. 39). Despacho com concessão de
fiança,  no  valor  de  R$33.900,00  (trinta  e  três  mil  reais),  correspondente  a  50
(cinquenta) salários-mínimos (fls. 44).

Antecedentes criminais (fls. 48/49).

Decisão decretando a preventiva do indiciado (fls. 50/51).

Denúncia recebida em 09/12/2013 (fls. 84).

Às fls. 132, o increpado apresentou defesa prévia.

Cópia da petição de Habeas Corpus (fls. 157/169) e informações
prestadas pela autoridade tida como coatora (fls. 172). Acórdão denegando a ordem
(fls. 208/214 – volume II).

Ultimada  a  instrução  criminal,  com  a  oitivas  (fls.  144/145,
203/204, 231/232 - volume II) e interrogatório de fls. 302/303 (volume II), bem como
apresentações das alegações finais pelo Ministério Público (fls. 318/322 – vol. II) e
acusado (fls.  326/330 – vol.  II),  o juiz proferiu sua decisão julgando procedente a
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denúncia e condenando George dos Santos Diniz, nas sanções do crime previsto no art.
158 do CP, a cumprir uma pena de 06 (seis) anos, 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de
reclusão, em regime fechado, além de 180 (cento e oitenta) dias multa, negando-lhe o
direito de recorrer em liberdade (fls. 341/344 – vol. II).

Não se conformando com o  decisum, o acusado apelou as fls.
352, apresentando suas contrarrazões as fls. 361/367, e requerendo excluir a causa de
aumento prevista no §1º do art. 158 do CP, pois não restou provado nos autos que o
acusado cometeu o crime em conjunto ou mediante uso de arma de fogo, até porque a
extorsão se deu através de contato telefônico afastando, portanto, a causa de aumento.
Por fim, pugna pela redução da pena base e aplicação de regime mais brando.

O  Parquet  contrarrazoou o apelo pleiteando a  manutenção da
sentença (fls. 368/372).

Instada a se manifestar no feito, a douta Procuradoria de Justiça
opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 377/381).

É o relatório.

VOTO

1. DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL

Registrada a sentença em 05/09/2017 (fls. 344/verso), deu-se a
intimação do patrono do acusado, mediante nota de foro, no dia 21/09/2017 (fls. 347),
o  Ministério Público tomou ciência em 02/10/2017 (fls. 349/verso), enquanto que o
apelo  foi  interposto  em  31/10/2017  (fls.  352).  O  réu,  por  sua  vez,  foi  intimado
mediante  carta  precatória,  no  dia  23/10/2017,  na  cidade  de  Porto  Velho/RO,  onde
encontra-se recluso (fls. 355/verso).

Portanto, estando adequado, CONHEÇO do apelo.

2. DO RECURSO

Em suas razões recursais, requer o apelante afastar a incidência
da majorante prevista no §1º do art. 158 do CP, a fixação da pena base no mínimo legal
e, por fim, a aplicação de regime mais brando.

Cumpre ressaltar que diante da confissão,  não pleiteou e nem
refutou a condenação imposta,  até  porque as provas  da materialidade e autoria  do
ilícito emergem de forma límpida e categórica do conjunto probatório, conforme se
depreende dos depoimentos colhidos desde a esfera policial, em especial a palavra da
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vítima  e  a  confissão  do  acusado,  ensejando,  com  isso,  a  manutenção  do  edito
condenatório.

Em razão disso, passo a análise de casa pedido formulado.

2.1. DA INCIDÊNCIA DO §1º DO ART. 158 DO CP

Afirma, em seu recurso, não haver prova acerca da existência de
outros integrantes que tenham participado do crime, ensejando afastar a incidência de
tal majorante.

Pois bem!

No interrogatório do réu, em juízo (fls. 303), este confessou a
prática delituosa e afirmou tê-la praticado com a participação de um comparsa, porém,
não confirmou quem seria, alegando já haver falecido e, por tal motivo, não adiantaria
declarar seu nome.

Do  mesmo  modo,  as  testemunhas  ouvidas  no  curso  da  ação
penal, também elucidaram o crime asseverando que o veículo foi entregue por dois
homens, sendo um deles o recorrente, que confessou, também, ter falado ao telefone
com a vítima,  exigindo desta  o pagamento  da  quantia  referente  ao resgate  de  seu
automóvel roubado.

Preleciona Rogério Greco, acerca da matéria, que: “Concurso de
duas  ou  mais  pessoas  no  cometimento  do  crime:  para  que  seja  reconhecido  o
concurso de pessoas, quer como qualificadora, como acontece no crime de furto, que
como causa especial de aumento de pena, nas hipóteses de roubo e extorsão, será
exigida a presença dos agentes durante a prática dos atos materiais de execução das
respectivas infrações penais. (…) Havendo participação de dois ou mais agentes na
empreitada  delituosa,  com  liame  subjetivo  os  ligando,  impossível  expurgar  da
condenação a qualificadora do concurso de pessoas, não obstante o outrem agente
ser menor (...)” (p. 453).

Restou provado no caderno processual que o celular encontrado
no  interior  do  veículo  roubado  era  de  propriedade  do  recorrente,  ensejando  o
reconhecimento de sua responsabilidade, consubstanciada por sua própria confissão
espontânea, em juízo (fls. 303), inclusive, em não ter agido sozinho, apesar de não
identificar seu comparsa, alegando já ter falecido.
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Em razão disso, não há como afastar a qualificadora constante no
§1º do mesmo dispositivo legal, em razão de sua própria confissão, considerada pelo
magistrado, quando da prolação de sua decisão de fls. 341/344.

As  demais  testemunhas  ouvidas  em juízo  corroboram com as
declarações do acusado, principalmente, no tocante a existência de outro cúmplice na
empreitada criminosa.

Nesse sentido:

(…)  4.  Para  fins  do  art.  59  do  Código  Penal,  as
circunstâncias  do  crime  devem  ser  entendidas  como  os
aspectos objetivos e subjetivos de natureza acidental  que
envolvem o delituoso. In casu, não se infere ilegalidade na
primeira  fase  da  dosimetria,  pois  o  decreto  condenatório
demonstrou  que  o  modus  operandi  do  delito  revela
gravidade concreta superior à ínsita aos crimes de roubo.
Outrossim,  forçoso  destacar  que  o  Colegiado  de  origem
reduziu o patamar de aumento da pena-base a 8 meses, o
que, por certo, foi bastante favorável ao réu. 5. Os autos
revelam ter sido operado o aumento de 1/3 - fração mínima
prevista no art. 157, § 2º, do CP - pela incidência das duas
majorantes,  não  sendo  possível,  portanto,  reduzir  ainda
mais o quantum de incremento da pena. De mais a mais,
considerando  o  número  de  armas  envolvidas  na  prática
delitiva,  importa  reconhecer  que  o  Julgador  de  1º  grau
poderia  ter  optado  por  aplicar  fração  superior,  sem  que
fosse possível falar em violação da Súmula 443/STJ. 6. No
que tange ao delito de extorsão, a  pena-base foi imposta
acima do piso legal de forma motivada, considerando que
as  vítimas  sofreram  ameaças  reiteradas  por  dias
consecutivos  antes  da  efetiva  entrega  do  valor  exigido,
restando evidente a maior reprovabilidade da conduta do
réu.  (…)  10.  No  que  se  refere  à  terceira  etapa  do
procedimento  dosimétrico,  o  Magistrado  procedeu  ao
aumento da pena em 1/2, conforme a dicção do art. 158, §
1º, do CP, por se tratar de crime praticado em concurso de
agentes e mediante o emprego de armas de fogo, ou seja,
por  restarem  configuradas  ambas  as  hipóteses  previstas
pelo  legislador  para  a  incidência  da  referida  causa  de
aumento,  circunstâncias  concretas  que  afastam  a
possibilidade  de  redução do patamar  de  aumento  para  o
mínimo  legal  de  1/3.  11.  Writ  não  conhecido.  (HC
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411.765/SP,  Rel.  Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA
TURMA, julgado em 10/10/2017, DJe 17/10/2017).

(…) EXTORSÃO MAJORADA ( ART. 158, § 1º E § 3º,
DO  CÓDIGO  PENAL).  DOSIMETRIA.  CAUSAS  DE
AUMENTO  DE  PENA.  DUAS  MAJORANTES.
ACRÉSCIMO  DA  REPRIMENDA  EM  1/2  SEM
MOTIVAÇÃO  CONCRETA.  ILEGALIDADE
DEMONSTRADA.  CONCESSÃO  DA  ORDEM  DE
OFÍCIO. 1. É possível a exasperação da pena em patamar
superior ao mínimo de 1/3 (um terço) quando há a presença
de duas causas de aumento previstas no § 1º do artigo 158
do Código Penal, desde que as circunstâncias do caso assim
autorizem.  (…)  (HC  394.878/SC,  Rel.  Ministro  JORGE
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe
01/08/2017).

PENAL.  RECURSO  ESPECIAL.  EXTORSÃO
QUALIFICADA.  RECONHECIMENTO  DA
MAJORANTE  DO  EMPREGO  DE  ARMA  E  DO
CONCURSO DE PESSOAS. ART. 158, §§ 1º E 3º, DO CP.
CABIMENTO.  CONTINUIDADE  DELITIVA
ESPECÍFICA.  ART.  71,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  CP.
POSSIBILIDADE.  (…)  6.  No  presente  caso,  ficando
claramente  comprovada  a  utilização  da  arma  pelos
acusados  para  o  cometimento  do  crime,  bem como  que
ambos  agiram em comunhão  de  vontades,  praticando os
crimes ora em análise, não há como se afastar o fato dos
delitos terem sido praticados em concurso de pessoas e com
o emprego de arma de fogo,  devendo incidir  a causa de
aumento prevista no § 1º do art.  158 do CP. (…) (REsp
1353693/RS,  Rel.  Ministro  REYNALDO  SOARES  DA
FONSECA,  QUINTA TURMA,  julgado  em  13/09/2016,
DJe 21/09/2016).

Logo, não há como afastá-la, mantendo-a da forma descrita no
decisum condenatório.

2.2. DA FIXAÇÃO DA PENA BASE NO MÍNIMO LEGAL

Com se vê da análise das circunstâncias judiciais apuradas, agiu
acertadamente  o douto  magistrado ao proferir  sua decisão acusatória,  denotando o
seguinte:
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“1.  Culpabilidade:  o  Réu  agiu  com  culpabilidade
acentuada.  A conduta  do  Réu  de  levantar  os  dados  da
vítima e premeditar sua conduta criminosa revela em juízo
de maior reprovabilidade. A vítima teve seu carro roubado
e posteriormente foi submetido a novo constrangimento, ao
ser  obrigado a pagar um “resgate” para recuperar  seu
veículo. 2. Antecedentes criminais: não há informações nos
autos  de  condenação transitada em julgado.  3.  Conduta
Social:  o  Réu  responde  a  vários  processos  criminais,
inclusive  já  condenado  (sem  trânsito  em  julgado)  nesta
comarca  além  de  reiteradas  prisões  e  fugas,  o  que
desabona a sua conduta,  sempre voltada para a prática
criminosa.  4.  Personalidade:  não  há  elementos  para
apreciação da personalidade do réu. 5. Motivos do crime:
os  motivos  do  delito  são  próprios  do  tipo.  6.
Circunstâncias do crime: as circunstâncias se encontram
relatadas  nos  autos,  nada  tendo  a  se  valorar.  7.
Consequências  do  crime:  as  consequências  devem  ser
valoradas negativamente. Além de todo o constrangimento,
a vítima teve o prejuízo de R$2.000,00 (dois mil reais) que
não foram recuperados. 8. Comportamento da vítima: não
se pode cogitar o comportamento da vítima” (fls. 343).

Diante  disso,  percebe-se  que  três  delas  foram  valoradas
negativamente, impondo-se a fixação da pena base acima do seu mínimo legal, agindo
acertadamente o magistrado a quo.

Nesse sentido:

APELAÇÃO  CRIMINAL  -  DELITO  DE  EXTORSÃO  -
OBTENÇÃO  DE  VANTAGEM  ECONÔMICA  MEDIANTE
VIOLÊNCIA  OU  GRAVE  AMEAÇA  -  ABSOLVIÇÃO  -
IMPOSSIBILIDADE  -  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
DEVIDAMENTE COMPROVADAS - PALAVRA DA VÍTIMA
EM  CONSONÂNCIA COM  A PROVA TESTEMUNHAL  -
RECONHECIMENTO DA TENTATIVA -IMPOSSIBILIDADE
-  REDUÇÃO  DA  PENA-BASE  NO  MÍNIMO  LEGAL  -
DESCABIMENTO - DIMINUIÇÃO DA PENA DE MULTA -
NECESSIDADE  -  REGIME  PRISIONAL  MANTIDO  -
RECURSOS  CONHECIDOS  E  PARCIALMENTE
PROVIDOS. I  -  Os depoimentos prestados pelas  vítimas,  em
harmonia  com  a  prova  testemunhal  produzida,  formam  um
conjunto  probatório  seguro  e  impõem  a  manutenção  da
condenação pelo  delito  de  extorsão  imposta  na  sentença.  II  -
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Para  a  consumação  do  delito  de  extorsão  é  prescindível  a
obtenção da vantagem indevida, nos termos da Súmula 96, do
STJ, razão pela qual incabível o reconhecimento da tentativa. III
- A presença de circunstâncias judiciais desfavoráveis justifica a
fixação da pena-base privativa de liberdade acima do mínimo
legal. IV - A pena de multa deve guardar proporção com a pena
privativa de liberdade. V - Nos termos do art. 33, §2°, alínea "a",
do CP,  o condenado a pena superior  a  08 (oito)  anos  deverá
começar  a  cumpri-la  em regime  fechado.  (TJMG -  Apelação
Criminal  1.0344.13.005608-0/001,  Relator(a):  Des.(a)  Adilson
Lamounier,  5ª  CÂMARA  CRIMINAL,  julgamento  em
13/03/2018, publicação da súmula em 19/03/2018).

(…) - Correta a fixação da pena-base pouco acima do mínimo
legal,  se  uma  das  circunstâncias  judiciais  é  desfavorável  ao
acusado.  -  Presentes  a  atenuante da  confissão  espontânea  e  a
agravante  da  reincidência,  ambas  de  natureza  subjetiva,  sem
prevalência de uma sobre a outra, impõe-se a sua compensação.
- O aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de
roubo circunstanciado  e,  por  analogia,  no  crime  de  extorsão,
exige fundamentação concreta, não sendo suficiente para a sua
exasperação  a  mera  indicação  do  número  de  majorantes
incidentes. - Concede- se a suspensão do pagamento das custas
processuais  aos  assistidos  pela  combativa Defensoria  Pública.
(…)  (TJMG  -  Apelação  Criminal  1.0145.06.334982-6/001,
Relator(a):  Des.(a)  Beatriz  Pinheiro  Caires,  2ª  CÂMARA
CRIMINAL, julgamento em 09/11/2017, publicação da súmula
em 20/11/2017).

(…)  -  Basta  que  uma  das  circunstâncias  judiciais  seja
desfavorável para a definição da pena em patamar superior ao
mínimo legal, devendo ser observado o limite máximo e mínimo
cominados.  (TJMG  -  Apelação  Criminal  1.0479.15.003543-
0/001, Relator(a): Des.(a) Rubens Gabriel Soares, 6ª CÂMARA
CRIMINAL, julgamento em 07/03/2017, publicação da súmula
em 17/03/2017).

EXTORSÃO  MEDIANTE  SEQUESTRO.  DOSIMETRIA.
PENA-BASE.  FIXAÇÃO  POUCO  ACIMA  DO  MÍNIMO
LEGALMENTE PREVISTO.  CIRCUNSTÂNCIAS  EM  QUE
OCORRERAM OS DELITOS. MAIOR REPROVABILIDADE.
DESFAVORABILIDADE.  COAÇÃO  ILEGAL  NÃO
DEMONSTRADA.  1.  Não  se  pode  acoimar  de  ilegal  ou
abusivo,  ou  mesmo  desproporcional,  o  pequeno  aumento  na
pena-base quando a elevação foi devidamente justificada pelo
órgão  colegiado,  que  apontou  elementos  concretos  aptos  a
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considerar a conduta dos pacientes como de maior gravidade ou
reprovabilidade,  diante  das  circunstâncias  em  que  os  fatos
criminosos ocorreram. APLICAÇÃO DA PENA. CONFISSÃO.
DECLARAÇÕES  UTILIZADAS  PARA  EMBASAR  E
MANTER  A  CONCLUSÃO  CONDENATÓRIA.
RECONHECIMENTO  DA  CIRCUNSTÂNCIA  REDUTORA
DO ART. 65, III, D, DO CP, EM RELAÇÃO AO DELITO DO
ART.  159,  §1º,  DO  CP.  EXCLUSÃO  PELA  CORTE
ORIGINÁRIA.  AUSÊNCIA  DE  PEDIDO  DO  ÓRGÃO
MINISTERIAL.  REFORMATIO  IN  PEJUS.
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  DEMONSTRADO.
RESTABELECIMENTO  DO  ÉDITO  CONDENATÓRIO
NESSE PONTO. CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO EM
RELAÇÃO DO CRIME DE QUADRILHA OU BANDO. 1. Se
a  confissão  extrajudicial  dos  agentes  é  utilizada  como
fundamento  para  embasar  e  manter  a  conclusão  condenatória
tanto em relação ao delito do art. 159, § 1º, quanto ao do art.
288,  parágrafo  único,  do CP,  a  atenuante  prevista  no art.  65,
inciso III, alínea d, do CP, deve ser aplicada, sendo irrelevante a
retratação  ocorrida  na  fase  do  contraditório.  2.  Incide  em
reformatio in pejus o acórdão que, sem requerimento do órgão
ministerial,  exclui  da  condenação  a  diminuição  de  pena  pela
incidência da atenuante da confissão espontânea, merecendo a
sentença ser restabelecida nesse ponto. REGIME PRISIONAL.
PROGRESSÃO. CRIME COMETIDO ANTERIORMENTE À
LEI 11.464/06. TRIBUNAL QUE LIMITOU-SE A PERMITIR
A PROGRESSÃO  PRISIONAL.  AUSÊNCIA DE  MENÇÃO
AO  REQUISITO  TEMPORAL  PREVISTO  NA  NOVEL
LEGISLAÇÃO.  INEXISTÊNCIA DE  ATO  COATOR.  WRIT
NÃO CONHECIDO NESSE ASPECTO. 1. Não tendo a Corte
originária feito qualquer menção específica quanto ao requisito
temporal previsto na novel Lei n. 11.464/07 para a progressão
prisional,  limitando-se  a  garantir  aos  réus,  condenados  pelo
cometimento de delitos hediondos, o direito à forma progressiva
de  execução  da  pena,  ao  impor-lhes  o  modo  inicialmente
fechado  de  resgate  da  sanção  reclusiva,  em momento  algum
negou ou impediu o benefício com base na lei vigente ao tempo
dos delitos, não havendo, portanto,  ato coator nesse ponto.  2.
Writ  em  parte  conhecido  e,  nessa  extensão,  concedido
parcialmente para redimensionar a pena imposta aos pacientes,
fixando-as definitivamente em 22 anos e 20 dias de reclusão,
mantidos,  no  mais  a  sentença  e  o  acórdão  combatidos.  (HC
107.310/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA,
julgado em 20/08/2009, DJe 24/08/2009).
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2.3. DA APLICAÇÃO DE REGIME MAIS BRANDO

Mantida a pena inalterada, cumpri manter o regime inicialmente
fixado  para  cumprimento  desta,  em  seu  regime  fechado,  considerando  as  razões
expostas  na  decisão  de  primeiro  grau,  considerando  as  “fugas  e  recapturas,
considerando está preso por outros motivos, somadas a existência de circunstâncias
judiciais desfavoráveis, com fundamento no art. 33, §§2º e 3º, c/c art. 59, II, ambos do
CP”, argumentados pela douta Procuradoria de Justiça, em seu parecer encartados as
fls. 381, impõe-se manter a decisão inalterada.

Por  tais  razões,  voto  pelo  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO, em harmonia como parecer da douta Procuradoria de Justiça, para manter
a sentença em todos os seus termos.

É o meu voto.

Expeça-se guia de execução provisória.

Presidiu  a  Sessão  de  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Carlos  Martins  Beltrão  Filho,  Presidente  da  Câmara  Criminal  e
Relator,  dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Márcio
Murilo da Cunha Ramos, revisor, e Arnóbio Alves Teodósio (2º vogal). 

Presente aos trabalhos o Excelentíssimo Senhor Doutor Amadeus
Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, em 12
de junho de 2018.

João Pessoa, 19 de junho de 2018.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
Relator
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